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CONTRATO que entre si fazem a COMPANHIA 
DE DESENVOLVIMENTO DOS VALES DO SÃO 
FRANCISCO E DO PARNAÍBA-CODEVASF e a 
empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXX, na forma 
abaixo. 

 
 

 
A Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba- CODEVASF, 

empresa pública federal, com atual denominação social por força da Lei nº 9.954, de 06 de janeiro 

de 2000 e do seu Estatuto baixado pelo Decreto nº 8.258, de 29 de maio de 2014, e alterado pela 

Ata da Assembleia Geral Ordinária de 11 de novembro de 2020 e Ata da Assembleia Geral 

Extraordinária de 29 de janeiro de 2021, inscrita no CNPJ/MF sob o nº 00.399.857/0005-50, com 

sede em Aracaju, Sergipe, à Avenida Beira Mar, 2150 - Jardins, Aracaju/SE, CEP 49025-040, 

doravante denominada CODEVASF, neste ato representada por seu(ua) Superintendente Regional, 

THOMAS JEFFERSON FRANÇA DA COSTA, brasileiro, casado, gestor público, inscrito no CPF/MF 

nº: 532.177.805-15, residente e domiciliado nesta Capital, e a EMPRESA, estabelecida na 

XXXXXXXXXXX, XXX- xxxxx, xxxx, CEP xxxxxxx-xxx, doravante denominada CONTRATADA, 

neste ato representada por XXXXXXX, (nacionalidade), (estado civil), (qualificação), portador da 

Cédula de Identidade nº XXXXXXX, inscrito no CPF/MF sob o nº XXXXXXX, resolvem assinar o 

presente Contrato, de acordo com a autorização do Comitê de Gestão Executiva da Codevasf 4ª 

Superintendência Regional, expressa na Resolução Regional n° XXX, de XXX de XXX, constante à 

peça XXX do Processo nº 59540.000108/2024-13-e, decorrente do Edital de Pregão nº 1/2024, por 

Sistema de Registro de Preços - SRP que, em observância às disposições da Lei nº 13.303/2016, 

da Lei Complementar n.º 123, de 14/12/2006, do Decreto nº 8.538/2015, Decreto nº 10.024/2019, 

Decreto nº 7.892/2013 e do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da Codevasf, será 

regulado mediante as seguintes cláusulas e condições, a aplicando-se, supletivamente, os princípios 

da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado: 

1. Cláusula Primeira - OBJETO 
 

1.1. O objeto do presente contrato é a contratação de equipe técnica para a prestação de 
serviços de apoio às atividades de doação a serem realizadas pela 4ªSR e às demais 
atividades desenvolvidas nas áreas de atuação da 4ª Superintendência Regional da 
Codevasf, no estado de Sergipe, conforme especificações e quantitativos estabelecidos no 
Termo de Referência, Anexo I do Edital nº 1/2024. 

 
1.2. Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo e à 

proposta vencedora, independentemente de transcrição. 
 

1.3. Discriminação do objeto: 
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ITEM DESCRIÇÃO/ 

ESPECIFICAÇÃO 

UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

(R$) 

1     

 

 
2. Cláusula Segunda - DOS DOCUMENTOS 

2.1. Os serviços objeto deste contrato serão executados com fiel observância a este instrumento 
e demais documentos a seguir mencionados, que integram o presente contrato, 
independentemente de transcrição: 

a) Edital nº 1/2024 e seus Anexos; 

b) Termos de Referência e Anexos; 

c) Proposta da CONTRATADA, e sua documentação, datada de  / / ; 

d) Ata de Registro de Preços; 

e) Cronograma físico-financeiro; 

f) Matriz de Risco; 

g) Demais documentos contidos no Processo nº 59540.000075/2024-10-e. 

2.2. Em caso de divergência entre os documentos mencionados no item anterior e os termos 
deste contrato, prevalecerão os termos deste último. 

3. Cláusula Terceira - PRAZO 

3.1. O prazo para vigência da Ata de Registro de Preços - ARP será de 12 (doze) meses. 

3.2. O prazo para execução do objeto deste contrato é de 12 (doze) meses, a partir da emisssão da 
Ordem de Serviço, podendo ser prorrogado por iguais e sucessivos períodos, até o limite de 60 
(sessenta) meses, mediante manifestação expressa das partes, desde que atestado que as 
condições e os preços permaneçam vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado ou a extinção do contrato. 

3.3. O prazo para vigência do contrato, contado a partir da assinatura do contrato, podendo ser 
prorrogado, mediante manifestação expressa das partes, será o prazo de execução acrescido de 
mais 1 (um) mês para instalação do escritório e 3 (três) meses para expedição do Termo de 
Encerramento Físico dos Serviços, expresso em dias, assim o prazo de vigência será de 480 
dias. 

3.3.1. A formalização do início da execução das atividades será mediante Ordem de Serviço, 
devidamente assinada pela autoridade competente. 

3.3.2. A Ordem de Serviço somente será emitida após a integralização da Garantia de Execução. 

4. Cláusula Quarta - VALOR 

4.1. O valor global deste contrato é de R$ ...... (..............), obedecidos os preços por item 

constante(s) da Proposta Financeira da CONTRATADA. 
 

4.2. O valor-teto estabelecido na Nota de Empenho emitida pela Codevasf não poderá ser 
ultrapassado pela CONTRATADA, salvo no caso de expedição de empenho complementar. 

 
4.3. A infringência do disposto no item anterior impedirá a CONTRATADA de participar de novas 

licitações ou assinar contratos com a Codevasf, pelo prazo de 06 (seis) meses, a partir da 
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verificação do evento. 

 
4.4. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes 

da execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 
previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 
necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. No caso de omissão, 
considerar-se-ão como inclusas nos preços. 

5. Cláusula Quinta - RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

5.1 As despesas correrão à conta Programa de Trabalho nº _______________ – 
______________________, Categoria Econômica ____, sob gestão da Gerência Regional de 
Revitalização – 4ªGRR, conforme Nota de Empenho nº _____, emitida em __/__/20__. 

 

6. Cláusula Sexta - CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

 

6.1. Os pagamentos dos serviços de engenharia serão efetuados em reais, com base nas medições 
de cada etapa/evento do cronograma físico-financeiro, e contra a apresentação da Fatura/Notas 
Fiscais, devidamente atestada pela fiscalização da Codevasf, formalmente designada, e do 
respectivo Boletim de medição referente ao mês competência, observando-se o disposto nos 
subitens seguintes: 

 

6.1.1. A Codevasf pagará à Contratada mediante a apresentação de faturas mensais, que deverão ser 
acompanhadas de Relatório Mensal de Execução dos serviços, e parecer da Fiscalização por 
meiodo Relatório de Acompanhamento Técnico, atestando a execução dos serviços e atividades 
realizadas no período. 

 

6.1.2. A Codevasf somente pagará a Contratada pelos serviços efetivamente executados, com base 
nos preços integrantes da proposta aprovada e, caso aplicável, a incidência de reajustamento e 
reequilíbrio econômico financeiro e atualização financeira.  

 
6.1.3. Para efeito de apuração do valor de cada parcela devida serão aplicados os preços ofertados na 

Proposta de Preços da Contratada, observando-se que os custos referentes à equipe técnica 
serãomedidos e pagos mensalmente através da apuração dos serviços prestados, com base 
nos preços unitários propostos e na efetiva utilização dos seus integrantes na realização dos 
serviços. 

 
6.1.4. Nos preços apresentados pelo Licitante deverão estar incluídos todos os custos diretos e 

indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas neste contrato e 
seus anexos, constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos trabalhos 
contratados e executados. 

 
6.1.5. A Contratada não poderá pagar salários inferiores aos indicados na Proposta. 

 
6.1.6. A Contratada deverá apresentar, junto com a fatura mensal, comprovante dos salários pagos e 

comprovantes do pagamento dos encargos sociais e trabalhistas (FGTS) e do ISS do mês anterior. 

 
6.1.7. Considera-se que a aplicação da forma de pagamento definida neste contrato remunera 

inteiramente a Contratada pela execução dos serviços, incluindo: 

 
a) Custo de mão-de-obra, salários, acordos, dissídios coletivos, equipamentos, material 

deconsumo, etc.; 

b) Custos devidos a títulos de encargos sociais, obrigações trabalhistas, 
previdenciárias,securitárias, rescisão de contrato de pessoal, etc., conforme a legislação 
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brasileira; 

c) Remuneração de escritório e despesas fiscais; e 

d) Moradia, alimentação e transporte. 

6.1.8. Nos preços apresentados pela empresa deverão estar incluídos todos os custos diretos e 
indiretos para a execução dos serviços, de acordo com as condições previstas no Edital e seus 
anexos, constituindo-se na única remuneração possível de ser atribuída pelos trabalhos 
contratados e executados. 
 

6.2. Para efeito de pagamento será observado o prazo de até 30 (trinta) dias consecutivos, 
contados a partir da data de apresentação das faturas/notas fiscais, já incluso nesse prazo o 
atesto das faturas/notas fiscais pela fiscalização. 
 

6.3. O atesto da fiscalização deverá ser efetuado no prazo de 5 (cinco) dias úteis, após a entrega 
das faturas/notas. 

 
6.4. A retenção ou glosa no pagamento, sem prejuízo das sanções cabíveis, só deverá ocorrer 

quando o contratado: 
 

6.4.1 Não produzir os resultados, deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima 
exigida as atividades contratadas; ou 

 
6.4.2 Deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 

utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 
 

 
6.5. Os pagamentos a serem efetuados em favor da CONTRATADA, quando couber, estarão 

sujeitos à retenção, na fonte, dos seguintes tributos: 
 

a) Imposto de Renda das Pessoas Jurídicas - IRPJ, Contribuição Social sobre o 
Lucro Líquido - CSLL, Contribuição para o Financiamento da Seguridade Social – 
CONFINS, e Contribuição para os Programas de Integração Social e de 
Formação do Patrimônio do Servidor Público - PIS/PASEP, na forma da Instrução 
Normativa RFB nº 1.234, de 11 de janeiro de 2012, conforme determina o art. 64 da 
Lei no9.430, de 27 de dezembro de 1996; 

b) Contribuição previdenciária, correspondente a onze por cento, na forma da 
Instrução Normativa RFB no971, de 13 de novembro de 2009, conforme determina a 
Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991; e, 

c) Imposto Sobre Serviços de Qualquer Natureza – ISSQN, na forma da Lei 
Complementar no116, de 31 de julho de 2003, combinada com a legislação 
municipal e/ou distrital sobre o tema. 

 
6.6. O documento de cobrança indicará, obrigatoriamente, o número do Contrato, o número e a 

data de emissão da Nota de Empenho - NE, emitida pela Codevasf, e que cubram a 
execução dos serviços objeto deste Pregão Eletrônico - Sistema de Registro de Preços. 
 

6.7. Os pagamentos serão creditados em nome da licitante vencedora, mediante Ordem Bancária 
em Conta Corrente por ela indicada ou por meio de Ordem Bancária para pagamento de 
faturas com Código de Barras, uma vez satisfeitas as condições estabelecidas neste contrato. 

 
6.8. A Nota Fiscal/Fatura deverá destacar o valor do IRPJ e demais contribuições incidentes, para 

fins de retenção na fonte, de acordo com o artigo 2º da IN/SRF nº 1.234/2012, ou informar a 
isenção, não incidência ou alíquota zero, e respectivo enquadramento legal, sob pena de 
retenção do imposto de renda e das contribuições sobre o valor total do documento fiscal, no 
percentual correspondente à natureza dos serviços. 
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6.9. Quaisquer tributos ou encargos legais, criados, alterados ou extintos, após a data de 

apresentação da proposta, de comprovada repercussão nos preços contratados, ensejará a 
revisão destes, para mais ou para menos, conforme o caso. 

 
6.10. Ficam excluídos da hipótese referida no subitem anterior, tributos ou encargos legais que, por 

sua natureza jurídica tributária (impostos diretos e/ou pessoais) não reflitam diretamente nos 
preços do objeto contratual. 

 
6.11. O contrato celebrado pode ser alterado, por acordo entre as partes, fundamentadamente, 

vedando-se ajuste que resulte em violação da obrigação de licitar, quando necessário 
restabelecer a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado 
e a retribuição da Codevasf para a justa remuneração da obra, serviço, fornecimento, 
objetivando a manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na hipótese 
de sobrevirem fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou, ainda, em caso de força maior, 
caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea econômica extraordinária e extracontratual 
nos termos do inciso VI do Art. 134 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da 
Codevasf. 

 
6.12. Atendido ao disposto nos itens anteriores a Codevasf considera como data final do período 

de adimplemento, a data útil seguinte à data de entrega do documento de cobrança no local 
de pagamento dos serviços, a partir da qual será observado o prazo para pagamento, 
conforme estabelecido no art. 9º do Decreto n.º 1.054, de 07/02/94. 

 
6.13. É de inteira responsabilidade da licitante vencedora entrega a Codevasf do documento de 

cobrança, de forma clara, objetiva e ordenada, que se não atendido, implica em 
desconsideração pela Codevasf dos prazos estabelecidos. 

 
6.13.1. Será considerado em atraso o pagamento efetuado após o prazo estabelecido no subitem 

6.2, caso em que a Codevasf pagará atualização financeira, aplicando-se a seguinte 
fórmula: 

AM = P x I, onde: 

AM = Atualização Monetária 
P = Valor da Parcela a ser paga; e 
I = Percentual de atualização monetária, assim apurado: 

I = (1+im1/100)dx1/30x(1+im2/100) dx2/30x(1+imn/100) dxn/30x – 1, onde: 

i = Variação do Índice de Preço ao Consumidor Amplo – IPCA no mês “m”; 
d = Número de dias em atraso no mês “m”; 
m = Meses considerados para o cálculo da atualização monetária. 

 
6.14. Não sendo conhecido o índice para o período, será utilizado no cálculo, o último índice 

conhecido. 
 

6.15. Quando utilizar o último índice conhecido, o cálculo do valor ajustado será procedido tão logo 
seja publicado o índice definitivo correspondente ao período de atraso. Não caberá qualquer 
remuneração a título de correção monetária para pagamento decorrente do acerto de índice. 

 
6.16. Qualquer suspensão de pagamento devido à falta de regularidade da licitante vencedora 

perante o sistema SICAF, conforme o estabelecido no item 22, não gerará a Codevasf 
nenhuma responsabilidade nem obrigação de reajustamento ou atualização monetária do 
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valor devido. 
6.16.1. Caso a CONTRATADA seja optante pelo Regime Especial Unificado de Arrecadação de 

Tributos e Contribuições devidos pelas Microempresas e Empresas de Pequeno Porte.– 
SIMPLES NACIONAL, deverá apresentar, juntamente com a Nota Fiscal/Fatura, a devida 
comprovação, a fim de evitar a retenção na fonte dos tributos e contribuições, conforme 
legislação em vigor. 
 

6.17  A CONTRATADA, por força do presente instrumento, autoriza a CODEVASF a fazer o 
desconto nas faturas e realizar pagamentos dos salários e demais verbas trabalhistas 
diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, 
quando estes não forem adimplidos. 

 
6.18  A CONTRATADA é responsável pelos encargos trabalhistas, sociais, previdenciários, 

tributários, comerciais e demais resultantes da execução do contrato, principalmente com a 
obrigatoriedade de requerer a exclusão da CODEVASF, da lide, das eventuais ações 
reclamatórias trabalhistas, propostas por empregados da licitante vencedora, durante a 
vigência contratual, declarando-se como única e exclusiva responsável pelas referidas 
ações. 

 
6.18.1 Na hipótese da CODEVASF vir a ser condenada, solidária ou subsidiariamente nos 

processos mencionados no subitem anterior e existirem pagamentos ainda pendentes de 
quitação, o valor da referida condenação será deduzido das faturas vincendas e desde que 
não haja composição entre as partes. Caso não seja possível a adoção de tal providência, a 
CODEVASF utilizará o direito de regresso, em ação própria a ser intentada contra a licitante 
vencedora, sendo que, desde já, a mesma expressa sua concordância com as duas 
hipóteses previstas neste subitem. 

 
7. Cláusula Sétima – REAJUSTAMENTO DOS PREÇOS 

7.1. Os preços dos insumos permanecerão válidos pelo período de um ano, contado da data de 
apresentação da proposta. Após este prazo, poderão ser reajustados de acordo com a com a 
tabela de índices, sendo o índice que melhor representa o reajustamento dos custos de 
apoio técnico o de código 1465151 – FGV – INCC por Estágio – DI – Mão de obra 
especializada – Consultoria (Supervisão e Projetos), aplicando-se a seguinte  fórmula:  

 

                                                                           (𝐼1 − 𝐼0) 
𝑅 = 𝑉 ∗ 

                                                                             𝐼0 

 

Onde: 
R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual a ser reajustado; 
I1 = índice correspondente ao mês de aniversário da proposta; 

                                      I0 = índice inicial correspondente ao mês de apresentação da proposta. 

 

8. Cláusula Oitava - MULTA 

8.1. Nos casos de inexecução total do contrato, por culpa exclusiva da CONTRATADA, cabe a 
aplicação de multa de 10% (dez por cento) do contrato, independente das demais sanções 
previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos. 

 
8.2. Nos casos de inexecução parcial do objeto, por culpa exclusiva da CONTRATADA, será 
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cobrada multa de 10% (dez por cento) do valor da parte não executada do contrato, sem 
prejuízo da responsabilidade civil e perdas das garantias contratuais. 

8.3. Nos casos de atrasos na execução de serviços descritos no cronograma físico do objeto ou 
no atendimento às exigências contratuais e editalícias, por conta exclusiva da 
CONTRATADA, aplicar-se-á multa moratória conforme os graus de penalidades 
estabelecidos abaixo: 

Graus de Penalidade: 

Grau 1 – multa de R$ 100,00 (cem reais) por dia de atraso; 

Grau 2 – multa de R$ 500,00 (quinhentos reais) por dia; 

Grau 3 – multa de 0,2% por dia sobre o valor total do item estimado no cronograma físico- 
financeiro para o período; 

Grau 4 – multa de 0,2% por dia sobre o valor contratual atualizado. 
 

Inadimplências 
Grau de 

Penalidade 

a) Pelo não atendimento à determinação estipulada pela FISCALIZAÇÃO, no 
prazo por ela estabelecido, desde que seja comunicada àCONTRATADA 
através do registro no Livro de Ocorrências ou por outro documento 
escrito. 

01 

b) Pela não apresentação de itens exigidos em cláusulas editalícias ou 
contratuais, dentro do prazo estabelecido. 

02 

c) Por dificultar ou impedir o acesso da FISCALIZAÇÃO a documentos, 
materiais. 

02 

d) Pelo atraso no cumprimento dos prazos estabelecidos no Cronograma 
Físico do objeto, desde que injustificados ou cuja justificativa não tenha 
sido aceita pela FISCALIZAÇÃO. 

03 

e) Pelo atraso na conclusão do objeto, em conformidade com o prazo 
contratado ou aditado. 

04 

 

 

8.4. Comprovando o impedimento ou reconhecida a força maior, devidamente justificados e 

aceitos pela FISCALIZAÇÃO, em relação a um dos eventos arrolados na Tabela 1, a 

CONTRATADA ficará isenta das penalidades mencionadas. 

8.5. Ocorrida à inadimplência, a multa será aplicada pela Codevasf, após regular processo 

administrativo, observando-se o seguinte: 

a) A multa será descontada da garantia prestada pela contratada; 

b) Caso o valor da multa seja de valor superior ao valor da garantia prestada, além da 
perda desta, responderá a contratada pela sua diferença, a qual será descontada dos 
pagamentos eventualmente devidos pela Codevasf ou ainda, quando for o caso, 
cobrada judicialmente; 

c) Caso o valor do faturamento seja insuficiente para cobrir a multa, a contratada será 
convocada para complementação do seu valor no prazo de 5 (cinco) dias úteis a 
contar da data da convocação; 

d) Não havendo qualquer importância a ser recebida pela contratada, esta será 
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convocada a recolher o valor total da multa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado 
a partir da data da comunicação. 

8.6. O licitante vencedor terá um prazo inicialmente de 10 (dez) dias úteis para defesa prévia e, 
posteriormente, diante de uma eventual decisão que lhe tenha sido desfavorável, terá mais 
um prazo de 10 (dez) dias úteis, contado a partir da data de cientificação da aplicação multa, 
para apresentar recurso à Codevasf. Ouvida a fiscalização e acompanhamento do contrato 
ou da ata de registro de preços, o recurso será encaminhado à Assessoria Jurídica da 
Superintendência Regional/Sede, que procederá ao seu exame. 

 
8.7. Após o procedimento estabelecido no item anterior, o recurso será apreciado pela 

autoridade competente, que poderá dar provimento ou não ao recurso. 

8.8. Em caso de ser dado provimento ao recurso apresentado, não sendo aplicada a multa, a 
Codevasf se reserva o direito de cobrar perdas e danos porventura cabíveis em razão do 
inadimplemento de outras obrigações, não constituindo a relevação novação contratual nem 
desistência dos direitos que lhe forem assegurados. 

 
8.9. Caso a autoridade competente mantenha a multa, não caberá novo recurso administrativo 

 
9. Cláusula Nona - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO/CAUÇÃO 

9.1. Como garantia para a completa execução das obrigações contratuais e da liquidação das 
multas convencionais, fica estipulada uma "Garantia de Execução" no montante de 5% 
(cinco por cento) do valor do contrato, a ser previamente integralizada à assinatura do 
mesmo, em espécie, Seguro Garantia emitida por seguradora autorizada pela SUSEP ou 
Fiança Bancária, a critério da contratada.  

9.2. A garantia a que se refere o subitem acima deverá ser entregue na da Área de Revitalização 
e Sustentabilidade Socioambiental - AR – 4ªGRR da Codevasf, até a data da assinatura do 
contrato. 

9.3. A garantia na forma de Carta de Fiança Bancária ou seguro garantia deverá estar em vigor e 
cobertura até o final do prazo previsto para assinatura do Termo de Encerramento Definitivo 
do Contrato, devendo mantê-la atualizada a garantia até 90(noventa) dias após o 
encerramento do contrato/termo aditivo. 

9.4. Após a assinatura do Termo de Encerramento Físico do contrato será devolvida a “Garantia 
deExecução”, uma vez verificada a perfeita execução do objeto contratual. 

9.5. A garantia em espécie deverá ser depositada em instituição financeira oficial,credenciada 
pela Codevasf, em conta remunerada que poderá ser movimentada somente por ordem da 
Codevasf. 

9.6. A não integralização da garantia representa inadimplência contratual, passível de aplicação 
demultas e de rescisão, na forma prevista nas cláusulas contratuais. 

9.7. Por ocasião de eventuais aditamentos contratuais que promovam acréscimos ao valor 
contratado ou prorrogações de prazo contratual, a garantia prestada deverá ser reforçada e/ou 
renovada, de forma a manter a observância do disposto no caput desta cláusula, em 
compatibilidade com os novos valores e prazos pactuados. 

9.8. Não haverá qualquer restituição de garantia em caso de dissolução contratual, na forma do 
dispostona cláusula de rescisão, hipótese em que a garantia reverterá e será apropriada 
pela Codevasf. 

9.9. A garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, assegurará o pagamento de: 

a) Prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato; 
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b) Prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante aexecução do contrato; 

c) Multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e 

d) Obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza, não adimplidas 
pelacontratada, quando couber. 

 

10. Cláusula Décima – RECEBIMENTO DEFINITIVO DOS SERVIÇOS 

 
10.1. Para a finalização dos trabalhos e, respectiva emissão, por parte da Codevasf, do Termo de 

Encerramento Físico (TEF) e do Atestado de Capacidade Técnica, além da liberação da 
caução contratual, a CONTRATADA deverá apresentar todos os relatórios exigidos no item 
16 do Termo de Referência, analisados e aprovados pela CODEVASF. 
 

10.2. Após o término dos serviços objeto do Termo de Referência, a CONTRATADA requererá à 
FISCALIZAÇÃO o seu recebimento provisório, que deverá ocorrer no prazo de até 15 
(quinze) dias da data de sua solicitação. 
 

10.2.1. Na hipótese da necessidade de correção, será estabelecido pela FISCALIZAÇÃO um prazo, 
para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os serviços 
rejeitados. 
 

10.3. Após o recebimento provisório do objeto pela FISCALIZAÇÃO, será designado Servidor ou 
Comissão para o recebimento definitivo do objeto, que deverá ocorrer no prazo de até 15 
(quinze) dias da data de sua designação. 
 

10.3.1. Na hipótese da necessidade de correção, o Servidor ou Comissão estabelecerá um prazo 
para que a CONTRATADA, às suas expensas, complemente, refaça ou substitua os serviços 
rejeitados. 
 

10.3.2. Aceitos e aprovados os serviços, será emitido o Termo de Encerramento Físico (TEF), que 
deveráser assinado por representante autorizado da CONTRATADA, possibilitando a 
liberação da garantia. 
 

10.4. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade civil pela solidez e 
segurança do serviço, nem ético-profissional pela perfeita execução do contrato, dentro dos 
limites estabelecidos no Termo de Referência, por parte da CONTRATADA. 
 

10.5. Após a emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF), o Diretor ou Gerente-Executivo da 
Áreacorrespondente, no caso de contratos firmados pela Sede, ou o Superintendente 
Regional, para oscontratos firmados pelas Superintendências Regionais, emitirá, caso 
solicitado, o Atestado de Capacidade Técnica declarando a qualidade e o desempenho dos 
serviços prestados pela Contratada. 

 
10.6. A CONTRATADA entende e aceita que o pleno cumprimento do estipulado neste item é 

condicionante para: 
 

a) Emissão do Termo de Encerramento Físico (TEF); 
b) Emissão do Atestado de Capacidade Técnica; 
c) Liberação da Caução Contratual. 

 
10.7. A última fatura de serviços somente será encaminhada para pagamento após a emissão do 

Termo de Encerramento Físico do Contrato (TEF), que deverá ser anexado ao processo de 
liberação e pagamento.  
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11. Cláusula Décima Primeira – FISCALIZAÇÃO 

 
11.1. A fiscalização dos serviços será feita por empregado formalmente designado, a quem 

compete verificar se a CONTRATADA está executando os trabalhos, observando o contrato e 
os documentos que o integram e competências definidas no Manual de Contrato. 
 

11.2. Fica assegurado aos técnicos da Codevasf o direito de a seu exclusivo critério, acompanhar, 
fiscalizar e participar, total ou parcialmente, diretamente ou por meio de terceiros, da 
execução dos serviços prestados pela CONTRATADA, com livre acesso ao local de trabalho 
para obtenção de quaisquer esclarecimentos julgados necessários à execução dos serviços. 

 

11.3. A fiscalização deverá acompanhar a execução dos serviços objeto do contrato, como 
representante da Codevasf, de forma a garantir o cumprimento do que foi pactuado, 
observando para que não haja subcontratação de serviços vedados no instrumento assinado 
pelas partes. 

 

11.4. Deverá esclarecer dúvidas ou fornecer informações solicitadas pelo preposto/representante 
dacontratada ou, quando não estiverem sob sua alçada, encaminhá-las a quem compete. 

 

11.5. Deverá checar se a contratada disponibilizou os equipamentos e recursos humanos previstos 
paraa execução dos serviços. 

 

11.6. Tratar diretamente com a equipe de apoio à fiscalização, exigindo atuação em conformidade 
com o instrumento do contrato, cobrando a presença de técnicos no local da prestação dos 
serviços, emissão de relatórios, boletins ou outros documentos que se façam necessários ao 
fiel cumprimento do objeto. 

 

11.7. Solicitar da CONTRATADA a relação de empregados contratados e terceirizados, com as 
seguintes informações: nome completo, cargo ou função, valor do salário, número do RG e do 
CPF. 

 

11.8. Acompanhar o cumprimento, pela CONTRATADA, do cronograma físico-financeiro pactuado, 
encaminhando ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ou ao titular da unidade 
orgânica demandante, eventuais pedidos de modificações solicitados pela contratada. 

 

11.9. Estabelecer prazo para correção de eventuais pendências na execução do contrato e 
informar ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica 
demandante,ocorrências que possam gerar dificuldades à conclusão dos serviços ou em 
relação a terceiros, cientificando-a da possibilidade de não conclusão do objeto na data 
aprazada, com as devidas justificativas. 

 

11.10. Rejeitar, no todo ou em parte, serviço executado em desacordo com o instrumento contratual. 
 

11.11. O fiscal do contrato terá 05 (cinco) dias úteis para analisar os relatórios e documentos 
apresentadospela contratada, contados do dia seguinte do recebimento destes. 

 

11.12. Analisar e aprovar os relatórios mensal e final constantes do item 16. Os relatórios e 
documentos não aprovados serão devolvidos para as correções e complementações 
necessárias, de acordo com as análises encaminhadas à contratada. 

 

11.13. Notificar a contratada sobre quaisquer ocorrências encontradas em desconformidade com 
ascláusulas contratuais, sempre por escrito, com prova de recebimento da notificação. 



Ministério da Integração e do Desenvolvimento Regional – MIDR 
Companhia de Desenvolvimento dos Vales do São Francisco e do Parnaíba 
Secretaria Regional de Licitações – 4ª/SL 

Página 11 de 22 

 

 

 

11.14. Manter em arquivo organizado memória de cálculo dos quantitativos de serviços executados 
e os consequentes boletins de medição com vistas a atender demandas de órgãos de 
controle internoe externo. 

 

11.15. Atestar as notas fiscais e encaminhá-las ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ou ao 
titular da unidade orgânica demandante, para providências quanto ao pagamento. 

 

11.16. Receber e encaminhar ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ou ao titular da 
unidade orgânica demandante, para providências, os pedidos de reajuste/repactuação e 
reequilíbrio econômico financeiro. 

 

11.17. Manter controle sobre o prazo de vigência do instrumento contratual sob sua 
responsabilidade e encaminhar processo ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ou 
ao titular da unidade orgânica demandante, no caso de solicitação de prorrogação do prazo 
de vigência contratual. 

 

11.18. Analisar e emitir nota técnica referente aos pedidos de prorrogação de prazos, de 
interrupções na execução do objeto, de serviços extraordinários, de modificações no projeto 
ou alterações relativasà qualidade, à segurança e outras, de modo a subsidiar a decisão final 
pela autoridade competente. 

 

11.19. Informar à unidade de finanças, mediante Termo de Encerramento Físico – TEF, quanto ao 
términoda vigência do contrato, para providências do sentido de liberação da garantia 
contratual em favorda contratada. 

 

11.20. Receber as etapas dos serviços mediante medições precisas e de acordo com as regras 
contratuais. 

 

11.21. Informar ao Supervisor de Fiscalização, quando houver, ou ao titular da unidade orgânica 
demandante as ocorrências relacionadas à execução do contrato que ultrapassarem a sua 
competência de atuação, objetivando a regularização das faltas ou defeitos observados. 

 

11.22. Receber, provisória e definitivamente, os serviços sob sua responsabilidade, mediante recibo 
ou Termo Circunstanciado, quando não for designada comissão de recebimento ou outro 
empregado. 

 

11.23. Cabe à Fiscalização verificar a ocorrência de fatos para os quais tenha sido estipulada 
qualquer penalidade contratual. A Fiscalização informará ao setor competente quanto ao fato, 
instruindo o seu relatório com os documentos necessários, e em caso de multa, a indicação 
do seu valor. 

 

11.24. A ação e/ou omissão, total ou parcial, da Fiscalização não eximirá a Contratada da 
integral responsabilidade pela execução do objeto deste contrato. 

 

11.25. A Fiscalização deverá verificar, periodicamente, no decorrer da execução do contrato, se a 
CONTRATADA mantém, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, comprovada mediante consulta 
ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias. 

 
 

12. Cláusula Décima Segunda – SEGURANÇA E MEDICINA DO TRABALHO E CRITÉRIOS 
DE SUSTENTABILIDADE AMBIENTAL 
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12.1. A CONTRATADA deverá atender à legislação pertinente à proteção da integridade física e da 
saúde dos trabalhadores durante a realização dos serviços, conforme dispõe a Lei nº 6.514 
de 22/12/1977, Portaria nº 3.214, de 8/6/1978, que deverá: 

a) Cumprir e fazer cumprir as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do 
Trabalho – NRs, pertinentes à natureza dos serviços a serem desenvolvidos; 

b) Elaborar os Programas PPRA e PCMSO, além do PCMAT nos casos previstos na 
NR-18; 

c) Manter nos Eixos, o SESMT conforme dimensionamento disposto no Quadro II da 
NR-4. 

12.2. A contratada, quando da execução dos serviços de acompanhamento objeto do Termo de 
Referência, deverá estar atenta, se a execução do referido objeto está atendendo à legislação 
vigente que estabelece diretrizes para a sustentabilidade ambiental, no tocante a projetos, 
serviços de engenharia e aquisição de materiais, quais sejam. 

12.3. Atender às diretrizes estabelecidas pelo Decreto nº 7.746, de 05/06/2012, que regulamentou o 
art. 3º da Lei nº 8.666, de 21/06/1993. Em seu art. 4º, o Decreto nº 7.746 que estabelece como 
diretrizes de sustentabilidade critérios e práticas para a promoção do desenvolvimento 
nacional sustentável por meio das contratações realizadas pela administração pública federal 
direta, autárquica e fundacional e pelas empresas estatais. São diretrizes de sustentabilidade, 
entre outras:  

a) baixo impacto sobre recursos naturais como flora, fauna, ar, solo e água; 

b) preferência para materiais, tecnologias e matérias-primas de origem local; 

c) maior eficiência na utilização de recursos naturais como água e energia; 

d) maior geração de empregos, preferencialmente com mão de obra local; 

e) maior vida útil e menor custo de manutenção do bem e da obra; 

f) uso de inovações que reduzam a pressão sobre recursos naturais; 

g) origem sustentável dos recursos naturais utilizados nos bens, nos serviços e nas 
obras; e 

h) utilização de produtos florestais madeireiros e não madeireiros originários de manejo 
florestalsustentável ou de reflorestamento. 

12.5.1 Com base nas diretrizes supracitadas, atentar-se para o atendimento de alguns critérios 
estabelecidos na Instrução Normativa nº 1, de 19/01/2010 (MPOG), para a elaboração do 
projeto básico e/ou executivo, serviços de engenharia e aquisição de materiais, tais como: 

 

a) Uso de equipamentos de climatização mecânica, ou de novas tecnologias de resfriamentodo ar, 
que utilizem energia elétrica, apenas nos ambientes aonde for indispensável; 

b) Automação da iluminação do prédio, projeto de iluminação, interruptores, iluminaçãoambiental, 
iluminação tarefa, uso de sensores de presença; 

c) Uso exclusivo de lâmpadas fluorescentes compactas ou tubulares de alto rendimento e de 
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luminárias eficientes; 

d) Energia solar, ou outra energia limpa para aquecimento de água; 

e) Sistema de medição individualizado de consumo de água e energia; 

f) Sistema de reuso de água e de tratamento de efluentes gerados; 

g) Aproveitamento da água da chuva, agregando ao sistema hidráulico elementos quepossibilitem a 
captação, transporte, armazenamento e seu aproveitamento; 

h) Utilização de materiais que sejam reciclados, reutilizados e biodegradáveis, e que reduzama 
necessidade de manutenção; e 

i) Comprovação da origem da madeira a ser utilizada na execução da obra ou serviço. 

 

12.5.2  Ainda de acordo com a IN 01/2010, na elaboração do projeto básico e/ou executivo deverão 
ser observadas as normas do Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e Qualidade 
Industrial – INMETRO e as normas ISO nº 14.000 da Organização Internacional para a 
Padronização (International Organization for Standardization).  

12.5.3 Na execução da obra e serviços será exigido o pleno atendimento da Instrução Normativa 
SLTI/MPnº 01/2010, onde deverão ser adotadas as seguintes providências: 

a) Deverá ser priorizado o emprego de mão-de-obra, materiais, tecnologias e matérias- primas 
deorigem local para execução, conservação e operação das obras públicas. 

b) Deverá fazer o uso obrigatório de agregados reciclados nas obras contratadas, sempre que 
existir a oferta de agregados reciclados, capacidade de suprimento e custo inferior em relaçãoaos 
agregados naturais. 

c) Realizar a separação dos resíduos recicláveis descartados, na fonte geradora, e a coleta seletiva 
do papel para reciclagem, promovendo sua destinação às associações e cooperativasdos 
catadores de materiais recicláveis, nos termos da IN MARE nº 6, de 3/11/95, e do Decretonº 
5.940/2006, ou outra forma de destinação adequada, quando for o caso. 

I) Os resíduos sólidos reutilizáveis e recicláveis devem ser acondicionados adequadamente e de 
forma diferenciada, para fins de disponibilização à coleta seletiva. 

d) Otimizar a utilização de recursos e a redução de desperdícios e de poluição, através das 
seguintes medidas, dentre outras: 

I) Racionalizar o uso de substâncias potencialmente tóxicas ou poluentes; 

II) Substituir as substâncias tóxicas por outras atóxicas ou de menor toxicidade; 

III) Usar produtos de limpeza e conservação de superfícies e objetos inanimados que obedeçam 
às classificações e especificações determinadas pela ANVISA; 

IV) Racionalizar o consumo de energia (especialmente elétrica) e adotar medidas para evitar o 
desperdício de água tratada; 

V) Realizar um programa interno de treinamento de seus empregados, nos três primeiros meses 
de execução contratual, para redução de consumo de energia elétrica, de consumo de 
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água e redução de produção de resíduos sólidos, observadas as normasambientais 
vigentes; 

VI) Treinar e capacitar periodicamente os empregados em boas práticas de redução de 
desperdícios e poluição. 

e) Utilizar lavagem com água de reuso ou outras fontes, sempre que possível (águas de chuva, 
poços cuja água seja certificada de não contaminação por metais pesados ou 
agentesbacteriológicos, minas e outros); 

f) Fornecer aos empregados os equipamentos de segurança que se fizerem necessários, para 
aexecução de serviços; 

g) Respeitar as Normas Brasileiras - NBR publicadas pela Associação Brasileira de Normas 
Técnicas sobre resíduos sólidos; 

h) Desenvolver ou adotar manuais de procedimentos de descarte de materiais potencialmente 
poluidores, dentre os quais: 

I) Pilhas e baterias que contenham em suas composições chumbo, cádmio, mercúrio e 
seus compostos devem ser recolhidas e encaminhadas aos estabelecimentos que as 
comercializam ou à rede de assistência técnica autorizada pelas respectivas 
indústrias, para repasse aos fabricantes ou importadores; 

II) Lâmpadas fluorescentes e frascos de aerossóis em geral devem ser separados e 
acondicionados em recipientes adequados para destinação específica; 

 
13. Cláusula Décima Terceira - OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

 

13.1. A CONTRATADA deverá apresentar à Codevasf antes do início dos trabalhos, os 
seguintes  documentos: 

 

a) Plano de Trabalho a ser aprovado pela fiscalização contendo o Plano de Logística da contratada 
para execução dos serviços, contendo a sequência de etapas/fases de uma tarefaou a sequência 
de tarefas referentes a determinado serviço ou trabalho, mensurando o tempoa ser gasto em cada 
uma e os recursos materiais e humanos envolvidos, conforme o subitem 

b) Cronograma físico-financeiro, detalhado e adequado ao Plano de Trabalho referido na 
alíneaacima. O cronograma deverá ser atualizado antes do início efetivo dos serviços, em função 
do planejamento previsto pela Contratada e dos fornecimentos de responsabilidade da Codevasf, 
e atualizado/revisado periodicamente conforme solicitação da fiscalização. 

c) As Anotações de Responsabilidade Técnica – ART’s referentes ao objeto do contrato e 
especialidades pertinentes, nos termos da Lei nº. 6.496/77, juntamente com o registro dos 
responsáveis técnicos pelos serviços objeto desta licitação, conforme Resolução n° 317 de 
31/10/86. 

 

13.2 A contratada deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições de 

habilitação e qualificação exigidas, em compatibilidade com as obrigações por ela assumidas 
e manter situação regular junto ao Cadastro Informativo de Créditos do Setor Público Federal 
–CADIN, conforme disposto no Artigo 6º da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002. 
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13.3 Apresentar-se sempre que solicitada, através do seu Responsável Técnico e Coordenador dos 

trabalhos, nos escritórios da CONTRATANTE na 4ª  Superintendência Regional. 

 

13.4 Acatar as orientações da Codevasf, notadamente quanto ao cumprimento das Normas Internas, 

de Segurança e Medicina do Trabalho. 

 

13.5 Assumir a inteira responsabilidade pelo transporte interno e externo do pessoal até o local dos 

serviços. 

 

13.6 Utilização de pessoal experiente, bem como de equipamentos, ferramentas e 

instrumentosadequados para a boa execução dos serviços. 

 

13.7 Colocar tantas frentes de serviços quantos forem necessários (mediante anuência prévia da 

fiscalização), para possibilitar a perfeita execução dos serviços dentro do prazo contratual. 

 

13.8 Responsabilizar-se pelo fornecimento de toda a mão-de-obra, sem qualquer 

vinculaçãoempregatícia com a Codevasf, necessária à execução dos serviços objeto do contrato. 

 

13.9 Responsabilizar-se por todos os ônus e obrigações concernentes à legislação tributária, 

trabalhista,securitária, previdenciária, os quais, exclusivamente, correrão por sua conta, inclusive 
o registro doserviço contratado junto ao CREA. 

 

13.10 A CONTRATADA deve assegurar e facilitar o acesso da Fiscalização, aos serviços e a todos os 

elementos que forem necessários ao desempenho de sua missão. 

 

13.11 Promover a substituição dos profissionais integrantes da equipe técnica somente quando 

caracterizada a superveniência das situações de caso fortuito ou força maior, sendo que a 
substituição deverá ser feita por profissional de perfil técnico equivalente ou superior e mediante 
prévia autorização da Codevasf. 

 

13.12 Na hipótese de eventuais Termos Aditivos, que venham acrescentar o valor da contratação, a 

contratada deverá reforçar a caução inicial durante a execução dos serviços contratados, de 
acordocom a cláusula contratual, que trata sobre “CAUÇÃO”. 

 

13.13 A CONTRATADA deverá conceder livre acesso aos seus documentos e registros contábeis, 

referentes ao objeto da licitação, para os servidores ou empregados do órgão ou entidade 
CONTRATANTE e dos órgãos de controle interno e externo. 

 

13.14 A Contratada será responsável por quaisquer acidentes de trabalho referentes a seu pessoal 

quevenham a ocorrer por conta do serviço contratado e/ou por ela causado a terceiros. 

 

13.15 Corrigir os serviços rejeitados pela Fiscalização dentro do prazo estabelecido pela mesma, 
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arcandocom todas as despesas necessárias. 

 

13.16 Assumir toda a responsabilidade pela execução dos serviços contratados perante a Codevasf e 

terceiros, na forma da legislação em vigor, bem como por danos resultantes do mau 
procedimento,dolo ou culpa de empregados ou prepostos seus, e ainda, pelo fiel cumprimento 
das leis e normas vigentes, mantendo a Codevasf isenta de quaisquer penalidades e 
responsabilidades de qualquernatureza pela infringência da legislação em vigor, por parte da 
CONTRATADA. 

 

13.17 A CONTRATADA será responsável, perante a Codevasf, pela qualidade do total dos serviços, 

bem como pela qualidade dos relatórios/documentos gerados, no que diz respeito à 
observância de normas técnicas e códigos profissionais. 

 

13.18 A CONTRATADA deverá tomar todas as providências para proteger o meio ambiente, nos 

âmbitosinterno e externo ao local de execução dos serviços, obedecendo às instruções advindas 
da Fiscalização, além de evitar danos e aborrecimentos às pessoas e/ou propriedades privadas 
ou públicas. 

 

13.19 A contratada deverá investir em medidas de promoção da ética e de prevenção da corrupção 

que contribuam para um ambiente mais íntegro, ético e transparente no setor privado e em suas 
relações como o setor público, comprometendo-se a atuar contrariamente a quaisquer 
manifestações de corrupção, atuando junto a seus fornecedores e parceiros privados a também 
conhecer e cumprir as previsões da Lei nº 12.846/2013 e do Decreto nº 8.420/15, abstendo-se, 
ainda, de cometer atos tendentes a lesar a Administração Pública, denunciando a prática de 
irregularidades que tiver conhecimento por meios dos canais de denúncias disponíveis. 

 

13.20 A CONTRATADA entende e aceita que é condicionante para na execução das obras e serviços 

de engenharia objeto da presente licitação atender ainda às seguintes normas complementares: 

 

a) Códigos, leis, decretos, portarias e normas federais, estaduais e municipais, inclusivenormas 
de concessionárias de serviços públicos, e as normas técnicas da Codevasf. 

b) Normas técnicas da ABNT   e do INMETRO, principalmente no que diz respeito 
aosrequisitos mínimos de qualidade, utilidade, resistência e segurança. 

 
13. Cláusula Décima Quarta - OBRIGAÇÕES DA CODEVASF. 

 
13.1. Exigir da CONTRATADA o cumprimento integral deste CONTRATO. 

 
13.2. Esclarecer as dúvidas que lhe sejam apresentadas pela CONTRATADA, através de 

correspondências protocoladas. 
 

13.3. Fiscalizar e acompanhar a execução do objeto do CONTRATO. 
 

13.4. Expedir por escrito, as determinações e comunicações dirigidas a CONTRATADA, 
determinando as providências necessárias à correção das falhas observadas. 
 

13.5. Rejeitar todo e qualquer serviço inadequado, incompleto ou não especificado e estipular prazo 
para sua retificação. 
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13.6. Emitir parecer para liberação das faturas, receber as obras e serviços contratados. 

 
13.7. Efetuar o pagamento no prazo previsto no CONTRATO. 
 

13.8. Ficará a Codevasf responsável pela cobertura das despesas com combustível e serviços gerais 
de manutenção dos veículos previstos, durante todo o período de execução serviços 
 

 
14. Cláusula Décima Quinta – DA MATRIZ DE RISCO 

 
14.1. A matriz de risco está apresentada em anexo a este contrato, com o objetivo de definir os 

riscos a que está exposta à execução do objeto, advindas de eventos supervenientes à 
contratação, dado relevante para sua identificação, prevenção e respectivas responsabilidades 
pela eventual ocorrência, bem como para o dimensionamento das propostas pelas licitantes. 

 
14.2. A contratada não é responsável pelos riscos relacionados ao objeto do ajuste cuja 

responsabilidade na Matriz de Riscos seja da Codevasf. 

 
14.3. A contratada é integral e exclusivamente responsável por todos os riscos relacionados ao 

objeto do ajuste, inclusive, sem limitação, daqueles alocados para a contratada. 

 
14.4. Constitui peça integrante do contrato a Matriz de Riscos, independentemente de transcrição no 

instrumento. 

 
14.5. A contratada tem pleno conhecimento, quando da participação do processo licitatório, da 

natureza e extensão dos riscos por ela assumidos e deve levar tais riscos em consideração na 
formulação de sua proposta. 

 
14.6. O termo risco no contrato é designado como um evento ou uma condição incerta que, se 

ocorrer, tem um efeito em pelo menos um objetivo do objeto contratual. O risco é o resultado 
da combinação entre probabilidade de ocorrência de determinado evento futuro e o impacto 
resultante caso ele ocorra. Esse conceito pode ser ainda mais específico ao se classificar o 
risco como a probabilidade de ocorrência de um determinado evento que gere impactos 
econômicos positivos ou negativos, bem como no prazo de execução do contrato. 

 
14.7. Sempre que atendidas as condições do contrato e mantidas as disposições do contrato e as 

disposições da matriz de riscos, considera-se mantido seu equilíbrio econômico-financeiro. 

 
14.8. A Contratada somente poderá solicitar a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro ou 

aditivo de prazo nas hipóteses excluídas de sua responsabilidade na matriz de riscos. 

 
14.9. Os casos omissos na matriz de riscos serão objeto de análise acurada e criteriosa, lastreada 

em elementos técnicos, por intermédio de processo administrativo para apurar o caso 
concreto. 

14.10. A referida matriz de riscos é parte integrante do contrato, pois tais obrigações são de resultado 
e devidamente delimitadas no Termo de Referência. 

 
15. Cláusula Décima Sexta – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

 
15.1. Para apuração das faltas contratuais e outras infrações cometidas nas Licitações da Codevasf 

e no âmbito dos respectivos contratos, poderão ser impostas as seguintes penalidades ao 
contratado ou licitante: 
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I – Advertência; 

 
II – Multa, na forma da cláusula oito deste contrato; 

 
III – Suspensão temporária de participar em licitação e impedimento de contratar com a 
Codevasf, por prazo não superior a 02 (dois) anos, o licitante contratado que. 

 
a) Convocado dentro do prazo de validade da sua proposta não celebrar o contrato; 

 
b) Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou apresentar documento 

falso; 
c) Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

 
d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

 
e) Não mantiver a proposta, salvo se em decorrência de fato superveniente, devidamente 

justificado; 

 
f) Fraudar a licitação ou praticar atos fraudulentos na execução do contrato; 

 
g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal; ou 

 
h) Der causa à inexecução total ou parcial do contrato. 

 
15.1.1. A sanção prevista no inciso I do subitem 15.1 consiste em uma comunicação formal 

ao licitante/contratado, advertindo-lhe sobre o descumprimento de obrigação legal 
assumida, cláusula contratual ou falha na execução do serviço ou fornecimento, 
determinando que seja sanada a impropriedade, notificando-o de que, em caso de 
inobservância ou reincidência, sanção mais elevada poderá ser aplicada. 

 
15.1.2. A sanção prevista no inciso III do subitem 15.1 deve observar os seguintes parâmetros: 

 
15.1.2.1. Se não se caracterizar má-fé, a pena base deve ser de 6 (seis) meses; e 

 

15.1.2.2. Caracterizada má-fé ou intenção desonesta, a pena base deve ser de 1 (um) 
ano e, no mínimo, de 6 (seis) meses, mesmo que aplicadas todas as atenuantes 
do subitem 15.1.4 deste contrato. 

 
15.1.3. As penas bases definidas no subitem 15.1.2 podem ser qualificadas em 1/2 (um 

meio), nos seguintes casos: 

15.1.3.1. Se o apenado for reincidente; e 

 
15.1.3.2. Se a falta do apenado tiver produzido prejuízos relevantes para a empresa. 

 
15.1.4. As penas bases definidas no subitem 15.1.2 podem ser atenuadas em 1/4 (um 

quarto) nos seguintes casos: 

 
a) Se o apenado não for reincidente; 

 
b) Se a falta do apenado não tiver produzido prejuízos relevantes para a empresa; 
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c) Se o apenado tiver reconhecido a falta e se dispuser a tomar medidas para corrigi-la; e 

 
d) Se o apenado comprovar a existência e a eficácia de procedimentos internos 

de integridade, de acordo com os requisitos do artigo 56 do Decreto nº. 
11.129/2022. 

 
15.1.5 Na hipótese do subitem 15.1.4, se não caracterizada má-fé ou intenção desonesta e se o 

apenado contemplar os requisitos para as atenuantes previstos nas alíneas “a”, “b”, “c” e “d” do 
referido item, a pena de suspensão poderá ser substituída pela sanção prevista no inciso I do 
subitem 15.1. 

 
15.2 Aos atos praticados após a etapa da licitação poderão ser aplicadas as penalidades constantes 

do subitem 15.1 deste Edital. 

 
15.3 Na aplicação de sanções ao contratado será assegurada a observância do contraditório e ampla 

defesa, garantindo-se o prazo de 10 (dez) dias úteis para apresentação de defesa prévia pelo 
contratado. 

 
15.4 As sanções de advertência e de suspensão temporária de participação em licitação e 

impedimento de contratar podem ser cumuladas com a de multa. 

 
15.5 A sanção de suspensão, prevista no subitem 15.1 observará os parâmetros estabelecidos no 

RILC da Codevasf, e poderá também ser aplicada às empresas ou aos profissionais que, em 
razão dos contratos: 

 
a) Tenham sofrido condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no 
recolhimento de quaisquer tributos; 

 
b) Tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; ou 

 
c) Demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Codevasf, em virtude de atos 
ilícitos praticados. 

 
15.6 Constitui crime contra a Administração Pública, sujeitando-se às penalidades do Código Penal 

Brasileiro, as condutas descritas nos artigos 337-E a 337-O, em razão do disposto no art. 41 da 
Lei 13.303/2016. 

15.7 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF, e no caso de suspensão de licitar, 
o contratado deverá ser descredenciado por igual período, sem prejuízo das multas previstas 
neste contrato e das demais cominações legais. 

 
15.8 Caberá recurso no prazo de 10 (dez) dias úteis contado a partir da data da intimação ou da 

lavratura da ata da aplicação das penas de advertência, multa, suspensão temporária de 
participação em licitação, impedimento de contratar com a Codevasf. 

 
16 Cláusula Décima Sétima – CÓDIGO DE CONDUTA ÉTICA E INTEGRIDADE 

 
16.1 A observância ao Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf será de acordo com o 

previsto no item 23 do Edital 1/2024. 

16.2 O descumprimento do Código de Conduta Ética e Integridade da Codevasf por empregado da 
empresa contratada deverá ser comunicado formalmente ao representante legal da referida 
empresa.  
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17 Cláusula Décima Oitava - ADITAMENTO CONTRATUAL 

 
17.1 A celebração de termo aditivo contratual está condicionada a verificação da regularidade em 

relação aos encargos sociais, trabalhistas e com a Fazenda Pública, a ser comprovada mediante 
consulta ao SICAF, CADIN ou certidões comprobatórias. 

 
18 Cláusula Décima Nona - DANO PATRIMONIAL OU EXTRAPATRIMONIAL 

 
18.1 A CONTRATADA será responsável, na forma da lei, por quaisquer danos ou prejuízos 

provenientes de vícios e/ou defeitos na execução dos serviços contratados causados à 
CODEVASF ou a terceiros. 

 
18.2 Correrão por conta da CONTRATADA às despesas que tiverem de ser feitas, por ela ou pela 

Codevasf, para reparação desses danos ou prejuízos. 

 
18.3 A Codevasf não indenizará os prejuízos que possam advir de erro ou equívoco na proposta da 

contratada. 

 
19 Cláusula Vigésima - DOS SERVIÇOS EXTRA CONTRATUAIS 

 
19.1 Respeitados os limites estabelecidos no parágrafo 1º do artigo 81 da Lei 13.303/2016, os 

serviços eventualmente necessários e não previstos na Planilha de Preços deverão ter execução 
previamente autorizada por Termo de Alteração Contratual. 

 
19.2 Devem ser registradas por meio de termo aditivo eventuais alterações que ocorrerem durante a 

execução do contrato, especialmente as referentes aos serviços extras motivados pela 
Codevasf. Os serviços extras contratuais não contemplados na planilha de preços da 
CONTRATADA deverão ter seus preços fixados mediante prévio acordo. Ambas as hipóteses 
deverão ser previamente autorizadas/aprovadas pela Codevasf ou por preposto por ela 
designado. 

 
20 Cláusula Vigésima - RESCISÃO 

 
20.1 Constituem motivos, dentre outros, para rescisão do contrato: 

 
i. o não cumprimento de cláusulas contratuais, especificações, projetos ou prazos; 

ii. o cumprimento irregular de cláusulas contratuais, especificações ou prazos; 

iii. a lentidão no seu cumprimento, levando a Codevasf a presumir, por meio de parecer 
técnico devidamente fundamentado, a não conclusão dos serviços nos prazos 
estipulados; 

iv. o atraso injustificado no início do serviço ou fornecimento; 

v. a paralisação do serviço ou fornecimento, sem justa causa e prévia comunicação à 
Codevasf; 

vi. a subcontratação total ou parcial do seu objeto, a associação da contratada com 
outrem, a cessão ou transferência, total ou parcial, exceto se admitida no edital e no 
contrato e autorizada pela Codevasf, bem como a fusão, cisão ou incorporação, que 
afetem a boa execução deste; 

vii. o não atendimento das determinações regulares do preposto da Codevasf designado 
para acompanhar e fiscalizar a sua execução, assim como as de seus superiores; 

viii. o cometimento reiterado de faltas na sua execução, anotadas em registro próprio; 
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ix. a decretação da falência ou a instauração de insolvência civil; 

x. a dissolução da sociedade ou o falecimento do contratado; 

xi. a alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa, que 
faça a Codevasf presumir, por meio de parecer técnico devidamente fundamentado, 
prejuízo à execução da obra ou serviço;  

xii. razões de interesse público, de alta relevância e amplo conhecimento, justificadas e 
determinadas pela máxima autoridade da esfera administrativa a que está 
subordinado o contratante e exaradas no processo administrativo a que se refere o 
contrato; 

xiii. a supressão, por parte da Administração, de obras, serviços ou compras, 
acarretando modificação do valor inicial do contrato além do limite permitido no § 1o 
do art. 81 desta Lei 13.303/2016; 

xiv. a suspensão de sua execução, por ordem escrita da Administração, por prazo 
superior a 120 (cento e vinte) dias, salvo em caso de calamidade pública, grave 
perturbação da ordem interna ou guerra, ou ainda por repetidas suspensões que 
totalizem o mesmo prazo, independentemente do pagamento obrigatório de 
indenizações pelas sucessivas e contratualmente imprevistas desmobilizações e 
mobilizações e outras previstas, assegurado ao contratado, nesses casos, o direito 
de optar pela suspensão do cumprimento das obrigações assumidas até que seja 
normalizada a situação; 

xv. o atraso superior a 60 (sessenta) dias dos pagamentos devidos pela Codevasf 
decorrentes de obras, serviços ou fornecimento, ou parcelas destes já recebidas ou 
executadas, salvo em caso de calamidade pública, grave perturbação da ordem 
interna ou guerra, assegurado ao contratado o direito de optar pela suspensão do 
cumprimento de suas obrigações até que seja normalizada a situação; 

xvi. a não liberação, por parte da Administração, de área, local ou objeto para execução 
de obra, serviço ou fornecimento, nos prazos contratuais, bem como das fontes de 
materiais naturais especificadas no projeto; 

xvii. a ocorrência de caso fortuito ou de força maior, regularmente comprovada, 
impeditiva da execução do contrato.descumprimento do disposto no inciso XXXIII do 
art. 7º da Constituição Federal. 

20.2 Os casos de rescisão contratual deverão ser formalmente motivados nos autos do processo, 
devendo ser assegurado o contraditório e o direito de prévia e ampla defesa, sem prejuízo das 
sanções cabíveis. 

 
21 Cláusula Vigésima Primeira - PUBLICAÇÃO 

21.1 A Codevasf providenciará a publicação do presente Contrato, em extrato, no Diário Oficial da 
União – Seção 3, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura, para ocorrer no 
prazo de 20 (vinte) dias daquela data. 

 
22 Cláusula Vigésima Segunda - FORO 

22.1 Fica eleito o Foro da Justiça Federal do Estado de Sergipe, para dirimir questões oriundas do 
presente instrumento. 

 
22.2 E, por estarem de acordo com as condições aqui estipuladas, lavrou-se o presente instrumento 

contratual que, lido e achado conforme, é assinado pelas partes. 
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Aracaju, xx de xxxxxxxxxx de 202x. 

 

 

 

 

 

THOMAS JEFFERSO FRANÇA DA COSTA. 
Superintendente Regional – Codevasf 4ª SR 

 
 
 

 

Responsável legal da CONTRATADA 


